
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.936 - MG 
(2012/0136009-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : EDSON CATARINO DIAS E OUTROS
ADVOGADOS : HUBERTO ANDRADE E OUTRO(S)
  RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO 
GERAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. REJEIÇÃO DOS 
DECLARATÓRIOS.
I – Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi art. 102, III, da Constituição da República.
II – O reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
não acarreta o sobrestamento dos recursos em trâmite nesta Corte. 
Precedentes.
III – Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 

Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), 

Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.936 - MG 
(2012/0136009-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : EDSON CATARINO DIAS E OUTROS
ADVOGADOS : HUBERTO ANDRADE E OUTRO(S)
  RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por EDSON 

CATARINO DIAS E OUTROS a acórdão da lavra do Min. Arnaldo Esteves 

Lima, assim ementado (fls. 456e):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. URV. 
CONVERSÃO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. NOVO REGIME 
JURÍDICO REMUNERATÓRIO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que as diferenças remuneratórias decorrentes 
da conversão dos proventos dos servidores em URV, embora 
não possam ser compensadas com reajustes posteriores, 
ficam limitadas no tempo quando houver ocorrido a 
reestruturação da carreira, com a instituição de um novo 
regime jurídico remuneratório. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
40.081/RS, Rel.
Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 16/11/11.
2. Agravo regimental improvido.

Os Embargantes sustentam que "a questão debatida nestes 

autos é a mesma tratada no Recurso Extraordinário nº 561.836/RN, em que 

houve o reconhecimento da repercussão geral da matéria no Supremo 

Tribunal Federal", razão pela qual o recurso deve ser sobrestado (fl. 460e).

Alegam violação aos arts. 5º, XXXVI, 7º, VI, 37, XV e XIV, e 169, 
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§ 1°, I e II, todos da da Constituição da República, os quais pretendem sejam 

prequestionados.

Com vista (fl. 465e), a parte adversa manifestou-se pela 

rejeição dos presentes embargos de declaração (fl. 469/471e).

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.936 - MG 
(2012/0136009-7)
  
RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : EDSON CATARINO DIAS E OUTROS
ADVOGADOS : HUBERTO ANDRADE E OUTRO(S)
  RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

De início, cumpre asseverar, ser inviável o atendimento ao 

pleito de prequestionamento de dispositivos constitucionais, porquanto tarefa 

reservada pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 
DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DA DECISÃO. NÃO CABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO DE ARTIGOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 
obscuridade, contradição ou omissão da decisão recorrida.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das 
deficiências em questão, pois o acórdão embargado enfrentou 
e decidiu, de maneira integral e com fundamentação suficiente, 
toda a controvérsia posta no recurso.
3. É entendimento desta Primeira Seção que eventual 
"alteração jurisprudencial, por si só, não ofende os princípios 
da segurança jurídica, não sendo o caso de modulação de 
efeitos porquanto não houve declaração de 
inconstitucionalidade de lei" (EDcl nos EDcl no REsp 
1060210/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 08/09/2014).
4.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação 
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da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1201635/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 05/12/2014).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ACÓRDÃO 
BASEADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem considerou 
ser devido o fornecimento de medicamento à recorrida, 
porquanto, "ante a necessidade comprovada dos 
medicamentos, de elevado custo, incompatível com a 
modesta condição econômica da autora, que dele necessita 
para o controle de grave enfermidade, e o disposto no artigo 
196 da Constituição Federal, que proclama a saúde como 
direito de todos e dever do Estado, sendo que o bem da vida, 
sob perigo real e concreto, tem primazia sobre todos os 
demais interesses juridicamente tutelados, devendo o ente 
federado fornecer os medicamentos, exames e tratamentos 
que forem prescritos para o tratamento de suas 
enfermidades". Assim, verifica-se que o Tribunal de origem 
decidiu a controvérsia, acerca do fornecimento de 
medicamento, sob o enfoque eminentemente constitucional, o 
que torna inviável a análise da questão, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. 
Precedentes do STJ (STJ, AgRg no Ag 1.168.396/PA, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/11/2013; STJ, AgRg no Ag 1.236.396/MT, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 22/08/2013).
II. Embora exista citação de dispositivo infraconstitucional, no 
acórdão recorrido, a matéria foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional, razão pela qual descabe ao STJ 
examinar a questão, sob pena de usurpação da competência 
do STF.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 482.459/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
03/12/2014).
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Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada 

formulação, uma vez que não se ajusta aos estritos limites de atuação dos 

embargos, o qual se destina, exclusivamente, à correção de eventual 

omissão, contradição ou obscuridade do julgado.

Por fim, vale ressaltar que "A jurisprudência desta Corte 

consolidou-se no sentido de que o reconhecimento de repercussão geral 

pelo STF não induz o sobrestamento do julgamento de recursos em trâmite 

no STJ (AgRg no REsp 1.435.972/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 

16/05/2014 e AgRg no REsp 1.217.666/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe 16/05/2014)" (EDcl no MS 17.774/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/06/2014).

Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada 

formulação, uma vez que não se ajusta aos estritos limites de atuação dos 

embargos, o qual se destina, exclusivamente, à correção de eventual 

omissão, contradição ou obscuridade do julgado.

Isto posto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0136009-7 REsp 1.331.936 / 

MG

Números Origem:  10024096491634  10024096491634001  10024096491634003  24031520919  24043082452  
24096491634  64916348320098130024

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON CATARINO DIAS E OUTROS
ADVOGADOS : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)

HUBERTO ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDSON CATARINO DIAS E OUTROS
ADVOGADOS : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)

HUBERTO ANDRADE E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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